
 

 

PARECER JURÍDICO  
ASSUNTO: 

Análise jurídica do Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo 

Municipal de Juiz de Fora que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Assistência 

à Saúde (PAS-JF) dos servidores da Administração Direta e Indireta do Município, com 

criação do Programa de Saúde dos Servidores e Empregados Públicos Municipais 

(PASEPM) e da Autarquia Gestora do Programa de Saúde dos Servidores (AGPSS), 

com especial enfoque nos mecanismos de custeio previstos no art. 12, na estrutura 

de governança, na revogação da Lei nº 10.513/2003 e nas omissões normativas de 

cunho estrutural, à luz dos direitos e interesses das entidades sindicais representativas 

dos servidores e empregados públicos municipais, com destaque para o SINSERPU-JF. 

CONSULENTE: 

SINSERPU-JF — Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Juiz 

de Fora e Região. 

 

 

 

EMENTA.  

DIREITO PÚBLICO MUNICIPAL. PLANO DE SAÚDE DO SERVIDOR. 

PROJETO DE LEI. CRIAÇÃO DE AUTARQUIA GESTORA (AGPSS). 

CONCEPÇÃO ORIGINAL DO PAS-JF COMO BENEFÍCIO 

FUNCIONAL DE VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR — MENSAGEM DO 

EXECUTIVO Nº 3322/2003. RETROCESSO SOCIAL MENSURÁVEL. 

PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL. COMISSÃO 

DE ADMINISTRAÇÃO — ART. 12. AMBIGUIDADE REDACIONAL. 

INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 5% SOBRE OS VALORES DE 

CUSTEIO. REDUÇÃO DO CUSTEIO ASSISTENCIAL EFETIVO. 

AUSÊNCIA DE GARANTIA DE COBERTURA DO DÉFICIT 

ASSISTENCIAL. VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA DO DÉFICIT AO 

SERVIDOR. AUSÊNCIA DE FUNDO DE RESERVA TÉCNICA. 

IRREDUTIBILIDADE DE COBERTURAS NÃO ASSEGURADA. 

DESEQUILÍBRIO NA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO. CONTROLE EXCESSIVO PELO PODER 

EXECUTIVO. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 9.656/1998 E DAS 

RESOLUÇÕES NORMATIVAS DA ANS — INCLUSIVE A RN 649/2025 

— AO PASEPM. ACÓRDÃO DO CNJ NO PCA Nº 0003341-

24.2024.2.00.0000: AUTOGESTÃO PÚBLICA — INAPLICABILIDADE 

DO ROL DA ANS E DAS OBRIGAÇÕES REGULATÓRIAS DE 

OPERADORAS PRIVADAS. REVOGAÇÃO DA LEI Nº 10.513/2003 

SEM GARANTIA DE CONTINUIDADE DO DECRETO Nº 14.160/2020. 

VÁCUO NORMATIVO. CUSTEIO PATRONAL SEM AUTORIA, 

INSTRUMENTO OU PRAZO DEFINIDOS. MEDIDA PRIORITÁRIA: 
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REQUERIMENTO DE RETIRADA DO PROJETO AO EXECUTIVO. 

PERTINÊNCIA DAS PONDERAÇÕES FORMULADAS. 

 

1. RELATÓRIO 

O presente Parecer foi elaborado a pedido do SINSERPU-JF, em 

razão da tramitação, na Câmara Municipal de Juiz de Fora, de Projeto de Lei de 

autoria do Poder Executivo Municipal que propõe a reestruturação do Plano de 

Assistência à Saúde (PAS-JF) mediante: (i) criação do Programa de Saúde dos 

Servidores e Empregados Públicos Municipais (PASEPM); e (ii) instituição da Autarquia 

Gestora do Programa de Saúde dos Servidores (AGPSS), dotada de personalidade 

jurídica própria, patrimônio autônomo e quadro funcional específico. 

O texto do Projeto abrange disposições relativas às finalidades e 

características do programa (arts. 1º a 3º), à estrutura, atividades e patrimônio da 

AGPSS (arts. 4º a 14), à estrutura organizacional e de governança — com disciplina 

do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva (arts. 15 

a 31) —, às condições para nomeação dos conselheiros e ao período de mandato 

(arts. 32 a 36), ao orçamento e contabilidade (arts. 37 e 38) e às disposições finais e 

transitórias (arts. 39 a 51). 

 

Para fins de análise comparativa, foi examinado o Decreto nº 

14.160/2020, de 30 de outubro de 2020, que aprova o Regulamento Básico de 

Benefícios (RBB) do PAS-JF vigente — instrumento infralegal que, fundado no art. 3º 

da Lei nº 10.513/2003, disciplina em 94 artigos o regime completo de coberturas, 

coparticipações, carências, exclusões, custeio, estrutura de gestão e representação 

sindical do plano atual —, bem como a Mensagem do Executivo nº 3322/2003, de 

autoria do Prefeito Tarcísio Delgado, que submeteu à Câmara Municipal o projeto 

originário da Lei nº 10.513/2003 e registrou a concepção político-social que 

fundamentou a criação do PAS-JF. 

Passa-se à análise. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.0  Contexto histórico: a concepção original do PAS-JF e o princípio da proibição 

do retrocesso social 

A compreensão adequada do novo Projeto exige que se retome 

a concepção original do PAS-JF, registrada na Mensagem do Executivo nº 3322/2003, 

do então Prefeito Tarcísio Delgado, que submeteu à Câmara Municipal de Juiz de 

Fora o projeto que deu origem à Lei nº 10.513/2003. Naquele documento, o Poder 

Executivo afirmou que “a valorização permanente do servidor municipal tem sido 

prioridade deste Governo” e que o PAS-JF era criado como parte de um conjunto de 
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medidas destinadas a “proporcionar, dentro das nossas possibilidades financeiras, 

melhores condições de trabalho, constante aperfeiçoamento profissional e, 

consequentemente uma melhor qualidade de vida”. A mensagem registra, ainda, 

que o plano foi precedido de “exaustivos estudos técnicos e consulta aos nossos 

servidores” e que cerca de 88% dos servidores municipais manifestaram interesse em 

participar, o que demonstrava a relevância do investimento que o Município 

pretendia implementar “em parceria com os seus servidores”. 

O PAS-JF nasceu, portanto, sob a concepção de um benefício 

funcional de caráter social, construído em parceria entre Poder Público e servidores, 

com estudos técnicos prévios e com ampla adesão voluntária do funcionalismo. Ao 

longo de mais de duas décadas, consolidou-se como vantagem funcional que 

integra o padrão de proteção social dos servidores municipais de Juiz de Fora e de 

seus dependentes. 

O novo Projeto, ao contrário, não foi precedido de consulta ampla 

às entidades sindicais representativas dos servidores, não define o custeio patronal 

em seu corpo normativo, revoga a lei fundante do plano sem assegurar a 

continuidade das coberturas, concentra o controle da gestão no Poder Executivo e 

suprime as garantias estruturais que o modelo vigente já possuía. Em vez de 

aperfeiçoar o benefício e corrigir as deficiências financeiras do PAS-JF, o Projeto 

inverte a lógica original: transfere riscos ao servidor, fragiliza a representação sindical 

nos órgãos de controle e fiscalização, e enfraquece as coberturas. Representa, assim, 

retrocesso social mensurável em relação ao modelo que se propõe a substituir. 

Do ponto de vista jurídico, esse retrocesso encontra barreira no 

princípio da proibição do retrocesso social, derivado da combinação dos arts. 6º, 7º 

e 37 da Constituição Federal com o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 

1º, III) e com o caráter progressivo dos direitos sociais reconhecidos pelo 

ordenamento jurídico brasileiro. Segundo esse princípio, uma vez que o legislador 

concretiza um direito social por meio de lei, não pode suprimi-lo ou reduzi-lo 

substancialmente sem que apresente justificativa constitucional adequada e sem 

que os afetados sejam consultados e protegidos. No caso, o Projeto não apresenta 

nenhuma justificativa constitucional para a supressão das garantias vigentes; ao 

contrário, omite as cláusulas de proteção que já existiam no modelo regulamentar 

do Decreto nº 14.160/2020 e que constavam da concepção original do PAS-JF. 

O quadro comparativo é objetivo. A Mensagem nº 3322/2003 

comprometia o Poder Público com: estudos técnicos prévios, consulta aos servidores, 

parceria na gestão, rede de qualidade e investimento em medicina preventiva. O 

modelo inaugurado pelo Decreto nº 14.160/2020 operacionalizou esses compromissos 

com controle de sinistralidade, estudo atuarial anual obrigatório, paridade de 

representação no Conselho de Gestão, identificação nominal de todas as cinco 

entidades sindicais e 2 vagas sindicais no Conselho Fiscal. O Projeto ora em análise 

revoga a lei que fundou esse modelo, deixa o custeio patronal sem definição, suprime 

os mecanismos de controle financeiro, omite a quinta entidade sindical no Conselho 

de Administração, reduz de 2 para 1 a vaga sindical no Conselho Fiscal sem identificar 
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a entidade titular, e concentra o poder decisório no Executivo mediante voto de 

qualidade do Secretário de RH. A única justificativa explícita da proposição — a 

reestruturação do plano em crise — não autoriza, por si só, a supressão das garantias 

dos beneficiários; ao contrário, exige que a nova estrutura seja mais robusta, não mais 

frágil, do que a que substitui. 

2.1  Natureza jurídica da AGPSS e enquadramento do PASEPM 

A AGPSS é criada como autarquia municipal (art. 4º), integrante 

da Administração Pública Indireta do Município de Juiz de Fora, dotada de 

personalidade jurídica de direito público, patrimônio próprio e autonomia 

administrativa, contábil, financeira e patrimonial (art. 5º). Trata-se de ente da 

Administração Indireta cuja função é gerir o PASEPM, atuando como unidade 

intermediária entre as entidades mantenedoras (Município e demais órgãos) e a 

operadora de saúde eventualmente contratada. 

O PASEPM, por sua vez, configura um plano de saúde de 

autogestão patrocinado por ente público — modalidade que, pela natureza pública 

do patrocinador e pela ausência de finalidade lucrativa, não se enquadra no regime 

regulatório da Lei nº 9.656/1998 (Lei dos Planos de Saúde) nem está sujeito à 

regulação direta da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). A ANS regula a 

saúde suplementar privada; os planos de saúde autogeridos por entes públicos 

submetem-se ao regime do direito público e às normas do ente instituidor. Esse 

enquadramento é corroborado, no plano administrativo, pelo Acórdão do CNJ no 

PCA nº 0003341-24.2024.2.00.0000 (julgado em 29.08.2025), que fixou a tese de que 

planos de autogestão pública não estão obrigados a observar o rol da ANS nem as 

obrigações regulatórias aplicáveis exclusivamente a operadoras privadas — análise 

desenvolvida na seção 2.8. 

A estrutura autárquica escolhida é juridicamente válida. O 

problema não reside na forma jurídica, mas nas omissões e imperfeições normativas 

que comprometem a sustentabilidade financeira do programa e a proteção efetiva 

dos servidores beneficiários. 

2.2  Art. 12 — Ambiguidade da base de incidência dos 5% de comissão de 

administração 

A redação do art. 12 do Projeto dispõe: 

"Art. 12. Para cobertura das despesas da Autarquia Gestora do 

Programa de Saúde dos Servidores - AGPSS, fica estabelecida, a 

título de comissão de administração, o repasse do percentual de 

5% (cinco por cento) incidente sobre os valores aportados pelas 

entidades mantenedoras para o custeio do Programa de Saúde 

dos Servidores e Empregados Públicos Municipais - PASEPM, na 

forma do regulamento." 

O dispositivo comporta, ao menos, duas leituras: 
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(i) INTERPRETAÇÃO A — Os 5% são RETIDOS do valor total aportado pelas 

mantenedoras, ou seja, o custeio assistencial efetivo corresponde a apenas 

95% do valor nominalmente repassado. Nessa leitura, se o Município repassa 

R$ 1.000,00 por servidor, apenas R$ 950,00 chegam à operadora, ficando R$ 

50,00 com a AGPSS a título de comissão de administração. 

(ii) INTERPRETAÇÃO B — Os 5% são ACRESCIDOS sobre o valor destinado ao custeio 

assistencial, de modo que o custeio integral é preservado e o custo 

administrativo constitui encargo separado e adicional do Município. Nessa 

leitura, o repasse à operadora é de R$ 1.000,00 e o Município paga 

adicionalmente R$ 50,00 de comissão à AGPSS. 

A interpretação mais natural da expressão "repasse do percentual 

de 5% incidente sobre os valores aportados pelas entidades mantenedoras" conduz 

à Interpretação A: os 5% incidem sobre — e, portanto, saem de dentro de — os 

valores aportados. O verbo "repasse" indica transferência de parcela já incluída no 

valor global; se a intenção fosse o acréscimo por fora, o texto empregaria construção 

do tipo "pagamento de comissão de administração equivalente a 5% sobre o valor 

do custeio assistencial". 

A Interpretação A produz consequência financeira 

concretamente desfavorável aos beneficiários: o custeio assistencial efetivo é 

sistematicamente inferior ao custeio nominal em 5%. Em períodos de alta sinistralidade 

— que tendem a ser exatamente os momentos em que o plano mais precisa de 

recursos —, essa diferença pode ser determinante para o equilíbrio ou o déficit do 

programa. O problema é agravado pelo art. 13, que prevê complementação pelo 

Tesouro Municipal apenas para as despesas administrativas da AGPSS, não para o 

eventual déficit assistencial gerado pela retenção dos 5%. 

A ambiguidade deve ser resolvida por emenda parlamentar que 

esclareça, de forma inequívoca, se os 5% são retidos ou acrescidos. Em defesa dos 

interesses dos servidores, a emenda deve estabelecer expressamente que a 

comissão de administração de 5% é encargo adicional e separado do Município, não 

sendo debitada do custeio assistencial. 

2.3  Art. 13 — Lacuna na cobertura do déficit assistencial 

O art. 13 limita a complementação pelo Tesouro Municipal à 

hipótese em que os 5% da comissão de administração forem insuficientes para as 

despesas administrativas da AGPSS. Trata-se de garantia exclusivamente 

administrativa, que não alcança o custeio do plano em si. 

O Projeto não contém qualquer dispositivo que obrigue o 

Município a cobrir eventuais déficits assistenciais — isto é, situações em que os valores 

arrecadados junto a mantenedoras e beneficiários sejam insuficientes para o 

pagamento das despesas médicas e hospitalares dos usuários do PASEPM. Essa 

omissão é estruturalmente grave: 
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a) O plano de saúde dos servidores, quando instituído por lei municipal e custeado 

pelo ente público ao longo de anos, integra o conjunto de vantagens 

funcionais do servidor. A deterioração ou interrupção da cobertura assistencial 

por insuficiência financeira pode configurar supressão de vantagem funcional 

incorporada ao patrimônio jurídico do servidor, com reflexos sobre o princípio 

da irredutibilidade de vencimentos previsto no art. 37, XV, da Constituição 

Federal. 

b) A ausência de obrigação legal de cobertura do déficit assistencial pelo 

Município cria ambiente de incerteza jurídica que pode converter-se em litígios 

coletivos, com desfecho financeiramente mais oneroso para o ente público 

do que a simples previsão legal da garantia. 

c) O silêncio do Projeto sobre o déficit assistencial é especialmente preocupante 

considerando a história do próprio PAS-JF, cuja crise financeira — que motivou 

a elaboração deste Projeto — decorreu justamente da ausência de 

mecanismos formais de cobertura do passivo pelo Município. 

A recomendação de emenda que inclua cláusula de cobertura 

do déficit assistencial pelo Município é, portanto, pertinente e necessária. 

2.3-A  Vedação à transferência do déficit assistencial ao servidor 

A questão merece tratamento autônomo, pois não se limita a uma 

recomendação de boa governança: toca em vedação que decorre diretamente 

da Constituição Federal e dos princípios gerais do direito público. 

Ao omitir qualquer mecanismo de cobertura do déficit assistencial 

pelo Município, o Projeto cria cenário em que, diante de insuficiência financeira do 

PASEPM, as únicas saídas práticas disponíveis à AGPSS serão: (i) a elevação das 

contribuições dos beneficiários; (ii) a redução das coberturas contratadas; ou (iii) a 

inadimplência perante a operadora. Qualquer dessas alternativas representa, em 

essência, transferência do ônus do déficit ao servidor. Essa transferência encontra, no 

ordenamento vigente, os seguintes obstáculos jurídicos: 

a) Princípio da irredutibilidade de vencimentos (art. 37, XV, CF/88). O servidor 

público tem direito à irredutibilidade do subsídio ou vencimento. Quando o 

plano de saúde integra, por lei e de forma continuada, as condições 

funcionais do servidor, sua deterioração imposta por insuficiência de custeio 

patronal configura, materialmente, redução indireta da remuneração — 

vedada pelo dispositivo constitucional citado. 

b) Princípio da proteção à saúde do trabalhador e dever de proteção do Estado. 

O art. 196 da Constituição Federal qualifica a saúde como direito de todos e 

dever do Estado. No âmbito do funcionalismo público, esse dever se 

concretiza, entre outras formas, pelo oferecimento e manutenção de 

condições dignas de cobertura de saúde. Não é juridicamente admissível que 

o Estado institua o plano como benefício funcional e, posteriormente, transfira 

ao próprio servidor o custo dos desequilíbrios financeiros gerados por 

insuficiência do custeio patronal. 
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c) Responsabilidade do patrocinador como decorrência da posição de controle. 

O Município detém o poder de definir as regras do plano, a massa de 

beneficiários, os valores de custeio e a estrutura de gestão. Quem detém essa 

posição de controle sobre as condições financeiras do plano não pode furtar-

se à responsabilidade pelos desequilíbrios que delas resultem. A assimetria 

entre poder de definição e ausência de responsabilidade pelo resultado é 

incompatível com os princípios de boa administração pública (art. 37, caput, 

CF/88). 

d) Precedente histórico concreto do PAS-JF. A crise que motivou a elaboração do 

presente Projeto é, ela mesma, a demonstração de que a ausência de 

mecanismo formal de cobertura do déficit pelo Município resulta, 

invariavelmente, no colapso financeiro do plano e no repasse dos custos aos 

servidores — seja pela perda da cobertura, seja pela imposição de 

contribuições extraordinárias. O novo modelo não pode reproduzir o mesmo 

vício estrutural. 

Por todos esses fundamentos, a vedação à transferência do déficit 

assistencial ao servidor deve ser positivada expressamente no Projeto, nos termos da 

Emenda 2 proposta neste Parecer. 

2.4  Ausência de fundo de reserva técnica 

O Projeto não prevê a constituição de reserva técnica ou fundo 

de contingência destinado a suportar oscilações de sinistralidade ou eventuais 

desequilíbrios financeiros temporários do PASEPM. O art. 14 trata apenas das "sobras 

financeiras" da comissão de administração, cuja regularidade e montante são 

incertos e não guardam relação necessária com as necessidades assistenciais do 

plano. 

A ausência de reserva técnica é falha estrutural relevante, que 

representa regressão em relação ao modelo vigente. O Regulamento Básico de 

Benefícios aprovado pelo Decreto nº 14.160/2020 já disciplina mecanismos de 

controle financeiro que o Projeto não preserva: o art. 29 obriga a realização anual de 

estudo atuarial por auditoria externa, com apreciação pelos Conselhos de Gestão e 

Fiscal; o art. 32 fixa sinistralidade máxima de 0,8 e impõe medidas imediatas quando 

esse limite é ultrapassado por três meses consecutivos; e o art. 34 estabelece 

correção anual das contribuições pelo IPCA, com previsão de revisão em prazo 

inferior a um ano em caso de desequilíbrio comprovado. Nenhum desses mecanismos 

consta do Projeto. Ao criar a AGPSS sem reproduzir — ou superar — o arcabouço de 

controle financeiro do RBB vigente, o Projeto deixa o novo programa sem os 

instrumentos mínimos de monitoramento de equilíbrio que o modelo atual já possui. 

A recomendação de emenda para previsão de fundo de reserva 

técnica equivalente a, no mínimo, 3 (três) meses de custeio assistencial médio é 

tecnicamente pertinente e constitui medida mínima de prudência financeira na 

gestão de programas de saúde coletivos. 
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2.5  Ausência de cláusula de irredutibilidade de coberturas 

O Projeto não estabelece qualquer proteção expressa à 

irredutibilidade das coberturas assistenciais. Não atribui a nenhum órgão 

competência explícita para alterar coberturas — matéria que, no modelo vigente, 

dependia de decisão conjunta da Diretoria Executiva e do Conselho de Gestão, com 

base no equilíbrio financeiro e atuarial do plano (art. 63, § 2º, do Decreto nº 

14.160/2020). Ao remeter as coberturas ao regulamento futuro sem definir quem as 

estabelece, como podem ser alteradas e com quais limites, o Projeto cria vácuo de 

proteção que expõe os beneficiários ao risco de redução de coberturas por ato 

infralegal, sem qualquer garantia legal de irredutibilidade. 

A ausência de irredutibilidade é juridicamente problemática por 

duas razões: 

(i) Sob o ângulo do direito adquirido e do ato jurídico perfeito: coberturas 

incorporadas ao contrato de adesão dos servidores não podem ser suprimidas 

unilateralmente pela Administração sem violar o art. 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal. 

(ii) Sob o ângulo da autonomia sindical e da negociação coletiva: as entidades 

sindicais representativas dos servidores têm interesse jurídico e legitimidade 

para participar da definição e da eventual alteração das condições do plano 

de saúde. O Projeto, ao remeter as coberturas ao regulamento sem exigir 

participação sindical no processo de sua elaboração ou alteração, cria risco 

de que as coberturas sejam definidas ou reduzidas por ato administrativo 

infralegal sem prévia negociação com as entidades representativas dos 

servidores — violando o princípio da participação dos trabalhadores na 

gestão de benefícios que lhes dizem respeito diretamente, consagrado no art. 

8º, caput e VI, da Constituição Federal. 

A recomendação de emenda que assegure a irredutibilidade das 

coberturas e exija negociação sindical prévia para qualquer alteração que implique 

redução de benefícios é pertinente. 

2.6  Composição do Conselho de Administração — desequilíbrio estrutural 

O art. 21 define a composição do Conselho de Administração: 11 

conselheiros titulares, sendo: (i) o Secretário Municipal de Recursos Humanos, como 

Presidente nato; (ii) 1 conselheiro da Administração Direta, indicado pela Prefeita; (iii) 

1 da Administração Indireta, indicado pela Prefeita; (iv) 1 do Poder Legislativo; (v) 1 

das empresas públicas e sociedades de economia mista, indicado pela Prefeita; (vi) 

1 da Administração Direta, indicado pelo próprio Secretário de RH (que é o Presidente 

do Conselho); e (vii) 5 das entidades sindicais (SINSERPU-JF, SINPRO-JF, SINAGUA e 

SENGE — sendo a 5ª vaga não identificada no texto analisado). 

O mapeamento do poder decisório revela o seguinte quadro: 
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— Membros com indicação direta do Executivo (Prefeita + Secretário de RH): 5 — 

o próprio Secretário/Presidente nato, mais 3 indicados pela Prefeita e 1 

indicado pelo Secretário. 

— Membros das entidades sindicais: 5. 

— Membro do Legislativo: 1. 

Com o voto de qualidade do Presidente nato (§ 5º do art. 21) em 

caso de empate, o Executivo detém, na prática, maioria operacional no Conselho. 

Isso concentra nas mãos do Poder Executivo o controle sobre as decisões de um 

órgão cujas deliberações afetam diretamente os direitos dos servidores beneficiários 

— inclusive a definição de coberturas, de contribuições e de contratos com 

operadoras. 

Quanto ao art. 35, que atribui à Prefeita Municipal o poder de 

nomear por portaria e dar posse aos conselheiros, é necessário precisar o argumento. 

A nomeação por portaria é, em si, ato meramente formal de investidura — não 

implica poder de escolha. O Decreto nº 14.160/2020, que aprova o Regulamento 

Básico de Benefícios vigente, já adota esse mesmo modelo: seu art. 40 fixa o mandato 

contado da data de publicação da portaria respectiva, e seu art. 43 nomeia 

expressamente as cinco entidades sindicais com assento no Conselho de Gestão 

(SINSERPU-JF, SINPRO-JF, Sindicato dos Médicos, SINAGUA e SENGE), deixando claro 

que a indicação cabe às entidades. O ato da Prefeita é de formalização, não de 

seleção. O problema do Projeto não está, portanto, no ato de nomeação em si, mas 

em dois outros pontos: (i) o Projeto omite a quinta entidade sindical com assento no 

Conselho de Administração — o que o RBB vigente resolve identificando todas as 

cinco no art. 43 —, e (ii) o art. 24, III, remete ao regulamento a indicação do 

representante sindical no Conselho Fiscal, abrindo espaço para que, por ato 

infralegal futuro, a entidade titular dessa vaga seja definida ou alterada sem 

participação legislativa. É nesses dois pontos — e não na nomeação formal por 

portaria — que reside o risco real de interferência do Executivo na representação 

sindical. 

A recomendação de reequilíbrio da composição do Conselho e 

de supressão do poder de veto implícito do Executivo sobre as indicações sindicais é 

pertinente e constitucionalmente fundamentada. 

2.7  Ausência de definição legal das vagas sindicais 

O art. 21, VII, lista apenas 4 entidades sindicais para as 5 vagas 

previstas (SINSERPU-JF, SINPRO-JF, SINAGUA e SENGE), sem identificar a 5ª vaga. O art. 

24, III, que trata do Conselho Fiscal, remete ao regulamento a forma de indicação do 

membro procedente das entidades sindicais. O contraste com o modelo vigente é 

esclarecedor: o Decreto nº 14.160/2020, art. 43, identifica nominalmente as cinco 

entidades sindicais com assento no Conselho de Gestão — SINSERPU-JF, SINPRO-JF, 

Sindicato dos Médicos de Juiz de Fora, SINAGUA e SENGE —, inclusive com parágrafo 

único disciplinando o que ocorre na falta de indicação de qualquer delas. O Projeto 

retrocede em relação ao modelo vigente ao deixar a 5ª vaga do Conselho de 
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Administração em aberto e ao remeter ao regulamento a definição da vaga sindical 

no Conselho Fiscal. 

Delegar ao regulamento — qualquer que seja o instrumento 

infralegal utilizado — a definição das vagas sindicais nos órgãos colegiados da 

autarquia contraria o princípio da legalidade (art. 37, caput, CF/88). A representação 

sindical em órgão que delibera sobre o plano de saúde dos servidores é matéria de 

interesse público relevante, que afeta a autonomia das entidades sindicais (art. 8º, 

caput, CF/88) e os direitos dos beneficiários. Ela deve ser disciplinada pela própria lei, 

com processo de escolha democrático e transparente, imune a alteração por ato 

administrativo. 

A recomendação de emenda que fixe na lei todas as vagas 

sindicais e o respectivo processo de indicação é pertinente. 

2.8  Art. 2º — Inaplicabilidade da regulamentação da ANS ao PASEPM. A RN 

649/2025 e o Acórdão do CNJ no PCA nº 0003341-24.2024.2.00.0000 

O art. 2º, caput, do Projeto determina que o PASEPM “será 

estruturado para regulamentar a oferta dos serviços de saúde, conforme 

regulamentação da ANS”. A análise deste dispositivo exige o exame de três camadas 

normativas sobrepostas: (i) a natureza jurídica do plano; (ii) a RN 649/2025 da ANS; e 

(iii) o acórdão do CNJ no PCA nº 0003341-24.2024.2.00.0000, julgado em 29 de agosto 

de 2025. 

Primeira camada — natureza jurídica do PASEPM. O PASEPM é 

plano de autogestão patrocinado por ente público municipal. A ANS é órgão 

regulador da saúde suplementar privada, com competência definida pela Lei nº 

9.961/2000. O caput do art. 1º da Lei nº 9.656/1998 é expresso ao delimitar seu alcance 

às “pessoas jurídicas de direito privado que operam planos de assistência à saúde”. 

A AGPSS, autarquia municipal de direito público, não se enquadra nessa definição e 

não se registra como operadora na ANS. Esse entendimento é reconhecido pelo 

próprio Decreto nº 14.160/2020 (RBB vigente), cujo art. 63, § 1º, declara 

expressamente que o PAS-JF não está submetido às orientações da ANS. 

Segunda camada — a RN 649/2025 da ANS. Publicada em 4 de 

novembro de 2025 e com vigência prevista para 1º de julho de 2026, a Resolução 

Normativa nº 649/2025 da ANS atualiza a RN nº 137/2006, que dispõe sobre as 

entidades de autogestão no âmbito da saúde suplementar, ampliando regras de 

elegibilidade, impondo estruturas mínimas de governança e regulando o ingresso e 

saída de patrocinadores e mantenedores. Importa registrar que a RN 137/2006 — e 

sua atualização pela RN 649/2025 — regula exclusivamente operadoras de planos 

privados de assistência à saúde devidamente registradas na ANS. A AGPSS é 

autarquia pública municipal: não possui registro de operadora na ANS, não 

comercializa planos no mercado, não possui finalidade lucrativa e não se submete à 

lógica regulatória do mercado privado de saúde suplementar. Por conseguinte, a RN 

649/2025 também não é aplicável ao PASEPM, pela mesma razão estrutural que 
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afasta a RN 137/2006 e o próprio rol de procedimentos da ANS: ausência de previsão 

legal e incompatibilidade de regime jurídico. 

Terceira camada — o Acórdão do CNJ no PCA nº 0003341-

24.2024.2.00.0000. Em 29 de agosto de 2025, o Plenário do Conselho Nacional de 

Justiça, unanimemente, sob a presidência do Ministro Luís Roberto Barroso e relatoria 

do Conselheiro Marcello Terto, julgou improcedente pedido que pretendia obrigar o 

TRF da 1ª Região a observar o rol de procedimentos da ANS em seu plano de saúde 

Pro-Social. O CNJ fixou duas teses de julgamento: “1. Os planos de saúde instituídos 

por tribunais, em regime de autogestão pública, não estão obrigados a observar o 

rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar da ANS. 2. A ausência de 

previsão legal específica impede a imposição administrativa de obrigações 

regulatórias aplicáveis exclusivamente às operadoras privadas.” O voto do Relator 

consignou que os planos de autogestão pública não se enquadram na definição de 

operadoras privadas do art. 1º da Lei nº 9.656/1998, que a aplicação analógica dessa 

lei carece de base normativa específica, e que a ausência de regulação específica 

não autoriza a imposição de obrigações regulatórias concebidas para o setor 

privado. 

Cabe uma precisão metodológica indispensável: o acórdão do 

CNJ trata de plano de tribunal do Poder Judiciário, fundado na autonomia 

administrativa garantida pelo art. 99 da Constituição Federal. O PASEPM é plano do 

Poder Executivo Municipal, cuja autonomia é a do ente federativo municipal, nos 

termos dos arts. 18 e 30, I e II, da Constituição Federal. A base constitucional é distinta. 

Contudo, a razão de decidir do CNJ — a inaplicabilidade da Lei nº 9.656/1998 e das 

normas da ANS a planos de autogestão pública por ausência de previsão legal e 

incompatibilidade de regime — é igualmente aplicada por analogia ao caso do 

Município: a AGPSS é, tanto quanto o Pro-Social do TRF1, um programa de assistência 

à saúde de natureza pública, sem fins lucrativos, sem personalidade jurídica de 

operadora privada registrada na ANS, regido por normas administrativas próprias. A 

razão que afasta a aplicação da Lei nº 9.656/1998 ao Pro-Social — o art. 1º da lei só 

alcança pessoas jurídicas de direito privado — aplica-se com igual força à AGPSS, 

autarquia de direito público. 

A conclusão é que a referência do art. 2º do Projeto à 

“regulamentação da ANS” como parâmetro de estruturação do PASEPM é 

juridicamente imprecisa e contraditória com o próprio modelo regulamentar vigente. 

A adoção voluntária de parâmetros técnicos da ANS como referência qualitativa é 

legítima e pode ser positiva para os beneficiários; a submissão regulatória obrigatória 

à ANS não o é. O Projeto deve fazer essa distinção de forma clara, sob pena de gerar 

incômodo jurídico e insegurança regulatória para a AGPSS e para os beneficiários. 

2.9  Art. 48 — Revogação da Lei nº 10.513/2003: vácuo normativo e insegurança 

jurídica 

O art. 48 do Projeto dispõe: 
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"Art. 48. Fica revogada a Lei nº 10.513, de 18 de julho de 2003, 

imediatamente após implementada em sua totalidade o novo 

Programa de Saúde dos Servidores e Empregados Públicos 

Municipais - PASEPM e da Autarquia Gestora do Programa de 

Saúde dos Servidores - AGPSS." 

A análise deste dispositivo revela problema jurídico de alta 

gravidade. Identificam-se três dimensões críticas. 

2.9.1  O Projeto revoga a lei vigente sem instituir o regime jurídico substancial do 

novo plano 

A Lei nº 10.513/2003 é o suporte legal do Plano de Assistência à 

Saúde dos servidores municipais de Juiz de Fora. É ela que autoriza o Município a criar 

e implementar o PAS-JF, define sua estrutura de gestão, suas fontes de custeio e os 

beneficiários. O Projeto a revoga — o que, em abstrato, é correto, pois a nova 

estrutura substitui a anterior. Mas a análise do texto da Lei nº 10.513/2003 revela dado 

essencial para a avaliação correta do art. 48 do Projeto: a lei vigente também não 

define coberturas diretamente em seu corpo normativo. Seu art. 3º garante as 

coberturas "nos termos do que dispuser o seu Regulamento Básico de Benefícios (RBB), 

a ser aprovado por Decreto do Prefeito Municipal", detalhando no parágrafo único 

os temas que o RBB deve disciplinar (carências, exclusões, dependentes, valores de 

contribuição, etc.). O RBB atualmente em vigor é o Decreto nº 14.160/2020, de 30 de 

outubro de 2020, que contém 94 artigos disciplinando, de forma detalhada, todo o 

regime de coberturas, coparticipações, carências, exclusões, gestão e custeio do 

PAS-JF. O regime de coberturas do PAS-JF sempre foi, portanto, infralegal — definido 

pelo RBB/Decreto, não pela própria lei. 

Não há no texto do Projeto — nem mesmo nas disposições finais — 

regras sobre: rol de cobertura obrigatória, condições de elegibilidade dos 

beneficiários, regras de coparticipação, critérios de inclusão e exclusão de 

dependentes, prazos de carência, condições de manutenção da cobertura em caso 

de licença ou exoneração, nem qualquer das matérias que constituem o núcleo dos 

direitos dos beneficiários de um plano de saúde. 

A leitura sistemática do Projeto revela que as remissões a 

"regulamento" não são uniformes: o parágrafo único do art. 2º atribui ao Grupo de 

Trabalho do PAS (Portaria nº 13.905/2025) apenas o regulamento do inciso I — relativo 

à ampla participação dos servidores e dependentes. Os demais incisos do mesmo 

art. 2º que remetem a regulamento, especialmente o inciso II, que trata da 

subvenção dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta no 

pagamento do custeio do plano, ficam sem autoria definida, sem instrumento 

definido e sem procedimento de elaboração previsto. A subvenção das 

mantenedoras é, precisamente, o custeio patronal — o quanto o Município e cada 

entidade contribuirão por servidor. É a matéria financeiramente mais relevante do 

programa, e o Projeto a deixa inteiramente em aberto. Da mesma forma, o art. 12 

remete ao "regulamento" a disciplina da comissão de administração de 5%, sem 

identificar qual regulamento, quem o elabora ou em que prazo. Outros regulamentos 
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previstos no Projeto têm autoria mais clara: os arts. 16, 17 e 31 remetem a regulamento 

próprio da autarquia; os arts. 22, § 8º e 24, § 5º, a regimento interno dos próprios 

conselhos aprovado por deliberação; e o art. 39 habilita o Chefe do Executivo a 

expedir regulamentos para a fiel execução da lei. O resultado é um quadro 

normativo fragmentado, em que as matérias mais sensíveis para os beneficiários — 

custeio patronal e comissão de administração — estão remetidas a regulamentos 

sem autoria, instrumento ou prazo definidos, enquanto o regulamento com autoria 

definida (o do Grupo de Trabalho) cuida apenas da participação no programa. 

Esse dado, longe de enfraquecer a crítica ao art. 48, a reforça com 

precisão técnica. O problema central não é que a Lei nº 10.513/2003 definia 

coberturas e o Projeto as elimina — a lei vigente também delegava as coberturas ao 

RBB/Decreto. O problema é que o Projeto revoga a lei habilitante sem: (i) assegurar 

a continuidade do Decreto nº 14.160/2020 durante a transição; (ii) identificar qual 

instrumento substituirá o RBB para o PASEPM; (iii) definir quem elaborará o 

regulamento de custeio patronal (inciso II do art. 2º); e (iv) estabelecer prazo ou 

procedimento para que esses instrumentos sejam produzidos. O RBB — Decreto nº 

14.160/2020 — é ato regulamentar que depende da Lei nº 10.513/2003 como lei 

habilitante. Sem ela, perde o fundamento de validade. As coberturas hoje 

asseguradas aos servidores ficam juridicamente desamparadas no período de 

transição, não porque eram definidas pela lei, mas porque o decreto que as define 

deixa de ter amparo legal. 

Do ponto de vista da hierarquia das normas, o arranjo é 

problemático não porque o modelo regulamentar seja, em si, inválido — o Decreto 

nº 14.160/2020 demonstra que um RBB por decreto funciona —, mas porque o Projeto 

revoga a lei que habilitava esse modelo sem (a) garantir a sobrevivência do decreto 

de coberturas vigente durante a transição; (b) habilitar expressamente um novo 

decreto equivalente para o PASEPM; e (c) definir autoria, instrumento e prazo para o 

regulamento das matérias mais relevantes — especialmente o custeio patronal (art. 

2º, II) e a comissão de administração (art. 12). A omissão quanto ao inciso II do art. 2º 

é a mais grave: trata-se do coração financeiro do programa, e o Projeto o deixa sem 

qualquer disciplina normativa definida. 

2.9.2  A condição resolutiva do art. 48 é indeterminada 

O art. 48 condiciona a revogação da Lei nº 10.513/2003 à 

implementação "em sua totalidade" do PASEPM e da AGPSS. A eficácia da 

revogação fica, portanto, atrelada a evento futuro e indeterminado — cuja 

definição, verificação e declaração cabem exclusivamente ao Poder Executivo, sem 

qualquer participação do Legislativo ou das entidades sindicais. 

A expressão "implementada em sua totalidade" não possui 

definição legal no Projeto. Não há critérios objetivos, indicadores mensuráveis, prazo 

máximo nem mecanismo de controle externo que permita saber com segurança 

quando a Lei nº 10.513/2003 deixa de viger. Esse vácuo de precisão normativa é 

grave porque: (i) durante o período de coexistência dos dois regimes, os beneficiários 

não saberão com clareza qual lei rege seus direitos; (ii) o Executivo poderá declarar 
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a "implementação total" antes que o novo plano esteja efetivamente operacional; e 

(iii) em caso de litígio no período de transição, haverá incerteza sobre o direito 

aplicável. 

O art. 47, que assegura "a continuidade integral da assistência" 

durante a transição, não supre a lacuna: o dispositivo é redigido em termos genéricos, 

não especifica o valor do custeio assegurado durante a transição, não identifica 

quem responde pelo déficit acumulado no período e não estabelece o que ocorre 

se a implementação demorar anos. A garantia do art. 47, tal como redigida, não tem 

densidade normativa suficiente para proteger os beneficiários. 

2.9.3  Alternativas de correção e posição estratégica dos sindicatos 

A Lei nº 10.513/2003, como se viu, não define coberturas 

diretamente: delega essa definição ao RBB, aprovado por Decreto. O modelo 

regulamentar para as coberturas não é, portanto, novidade introduzida pelo Projeto 

— já existia sob a lei vigente. A diferença essencial é que o Projeto revoga a lei 

habilitante sem garantir a continuidade do Decreto nº 14.160/2020 durante a 

transição e sem identificar qual instrumento normativo — nem quem, com que 

procedimento e em que prazo — disciplinará as coberturas do PASEPM. Com a 

revogação da Lei nº 10.513/2003, o RBB perde seu fundamento legal e as coberturas 

hoje garantidas aos servidores ficam juridicamente desamparadas. O que se exige, 

portanto, é que o RBB vigente permaneça em plena eficácia até que novo 

instrumento regulamentar, devidamente habilitado, o substitua — e que os 

beneficiários não percam, no período de transição, as coberturas que hoje possuem. 

Há ao menos três alternativas válidas, devendo as entidades 

sindicais exigir uma delas como condição para a aprovação do Projeto: 

Alternativa A — Incluir no Projeto dispositivo expresso determinando que o 

Regulamento Básico de Benefícios (RBB) aprovado sob a Lei nº 10.513/2003 

permanece em vigor, com toda a sua eficácia, até que novo regulamento de 

coberturas do PASEPM seja devidamente aprovado nos termos da nova lei, 

vedada durante todo esse período qualquer redução das coberturas 

atualmente vigentes. 

Alternativa B — Suprimir o art. 48 e manter a Lei nº 10.513/2003 em vigor — e com 

ela o fundamento legal do RBB — até que o regulamento de coberturas do 

PASEPM esteja aprovado e em plena vigência. Somente então a Lei nº 

10.513/2003 seria formalmente revogada por ato legislativo específico. 

Alternativa C — Caso se mantenha o art. 48, incluir dispositivo expresso 

determinando: (i) que o RBB do PAS-JF permanece vigente durante todo o 

período de transição, com a mesma eficácia que detinha sob a Lei nº 

10.513/2003; (ii) que o novo regulamento de coberturas do PASEPM deve ser 

aprovado antes da declaração de implementação total do programa, com 

participação obrigatória das entidades sindicais; e (iii) que é vedada qualquer 

redução das coberturas previstas no RBB vigente durante o período de 

transição, sem que a matéria seja previamente submetida às entidades 
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sindicais representativas dos servidores e sem que o instrumento normativo 

substitutivo esteja em plena vigência. 

Do ponto de vista estratégico dos sindicatos, a Alternativa B é a 

mais segura: mantém a Lei nº 10.513/2003 — e com ela o fundamento legal do RBB 

— em vigor enquanto o novo programa não estiver operacional com regulamento 

de coberturas devidamente habilitado pela nova lei. Isso impede que os servidores 

fiquem, ainda que por período transitório, sem base legal para suas coberturas 

assistenciais. 

3. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

Com base na análise jurídica empreendida, conclui-se que o 

Projeto de Lei apresenta vícios e omissões estruturais que, em conjunto, representam 

retrocesso social mensurável em relação ao modelo que pretende substituir. As razões 

estão organizadas a seguir. 

1. O retrocesso em relação à concepção original do PAS-JF 

A Mensagem do Executivo nº 3322/2003 que originou o PAS-JF 

declarou expressamente que o plano era medida de valorização do servidor, 

precedida de estudos técnicos e consulta ao funcionalismo, construída em parceria 

entre Município e servidores. O Projeto inverte essa lógica: não foi precedido de 

consulta ampla às entidades sindicais, não define o custeio patronal, revoga a lei 

fundante sem assegurar a continuidade das coberturas, suprime os mecanismos de 

controle financeiro já existentes, concentra o poder decisório no Executivo e 

enfraquece a representação sindical nos órgãos de controle. A única justificativa 

apresentada — reestruturar o plano em crise — não autoriza a supressão de garantias; 

ao contrário, exige que a nova estrutura seja mais robusta do que a que substitui. 

2. As vulnerabilidades estruturais identificadas 

São nove as ilegalidades e omissões estruturais identificadas na 

análise: (i) ambiguidade do art. 12, com risco de que os 5% da comissão de 

administração sejam descontados do custeio assistencial em vez de constituírem 

encargo adicional; (ii) ausência de obrigação do Município de cobrir o déficit 

assistencial, com consequente risco de transferência desse ônus ao servidor — 

vedada pelos arts. 37, XV, e 196 da Constituição Federal; (iii) ausência de mecanismos 

de controle financeiro equivalentes aos do Decreto nº 14.160/2020, notadamente o 

estudo atuarial anual, o controle de sinistralidade e a correção periódica de 

contribuições; (iv) ausência de cláusula de irredutibilidade de coberturas e de 

obrigação de negociação sindical prévia para qualquer redução; (v) desequilíbrio 

no Conselho de Administração, em que o voto de qualidade do Secretário de RH 

garante maioria operacional ao Executivo; (vi) omissão da quinta entidade sindical 

no Conselho de Administração e remissão ao regulamento da vaga sindical no 

Conselho Fiscal — reduzida de 2 para 1 em relação ao modelo vigente; (vii) 

referência à regulamentação da ANS em contradição com o art. 63, § 1º, do Decreto 

nº 14.160/2020, que expressamente declara a não sujeição do plano às orientações 
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da agência — inaplicabilidade confirmada pelo Acórdão do CNJ no PCA nº 0003341-

24.2024.2.00.0000 (29.08.2025); (viii) revogação da Lei nº 10.513/2003 sem garantia de 

continuidade do Decreto nº 14.160/2020, que perderá seu fundamento legal e 

deixará os beneficiários sem suporte normativo para suas coberturas durante a 

transição; e (ix) ausência de autoria, instrumento e prazo para o regulamento de 

custeio patronal previsto no art. 2º, II — o coração financeiro do programa —, deixado 

completamente em aberto pelo Projeto. 

3. A questão constitucional que define a estratégia 

O Projeto é de iniciativa reservada do Poder Executivo (criação de 

autarquia, estrutura de órgãos e quadro funcional — art. 61, § 1º, II, da CF/88, 

aplicável por simetria). Isso significa que a maior parte das correções necessárias não 

pode ser feita por emenda parlamentar sem risco de inconstitucionalidade, pois 

envolvem criação de obrigações financeiras ao Município ou alteração da estrutura 

de órgãos criados pelo Executivo. As correções estruturais dependem da retirada e 

reformulação do Projeto pelo próprio Executivo. 

4. As recomendações ao SINSERPU-JF  

As recomendações são apresentadas em três medidas 

escalonadas, a serem adotadas na ordem indicada: 

Medida 1 — REQUERIMENTO DE RETIRADA AO PODER EXECUTIVO (medida 

prioritária). A retirada do Projeto é prerrogativa exclusiva do Poder Executivo, 

na qualidade de autor da proposição, nos termos do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Juiz de Fora. As correções estruturalmente necessárias 

— cobertura do déficit assistencial, fundo de reserva técnica, irredutibilidade 

de coberturas, reequilíbrio do Conselho de Administração, definição do 

regulamento de custeio patronal e garantia de continuidade do Decreto nº 

14.160/2020 — envolvem criação de obrigações financeiras ao Município ou 

alteração da estrutura de órgão de iniciativa reservada do Executivo, sendo 

insuscetíveis de correção por emenda parlamentar sem risco de 

inconstitucionalidade. Recomenda-se que o SINSERPU-JF e as demais 

entidades sindicais encaminhem ao Poder Executivo Municipal requerimento 

formal de retirada do Projeto, fundamentado nas seguintes ilegalidades e 

omissões estruturais: (i) ambiguidade do art. 12, com risco de redução do 

custeio assistencial efetivo; (ii) ausência de obrigação municipal de cobertura 

do déficit assistencial e de vedação expressa à sua transferência ao servidor; 

(iii) ausência de mecanismos de controle financeiro equivalentes aos do 

Decreto nº 14.160/2020 — estudo atuarial anual, controle de sinistralidade e 

correção periódica de contribuições; (iv) ausência de cláusula de 

irredutibilidade de coberturas; (v) composição desequilibrada do Conselho de 

Administração, com maioria operacional do Executivo e voto de qualidade 

do Secretário de RH; (vi) omissão da quinta vaga sindical no Conselho de 

Administração e remissão ao regulamento da vaga sindical no Conselho Fiscal, 

em retrocesso em relação ao art. 43 do Decreto nº 14.160/2020; (vii) referência 

à regulamentação da ANS em contradição com o art. 63, § 1º, do próprio 
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Decreto nº 14.160/2020; (viii) revogação da Lei nº 10.513/2003 sem garantia de 

continuidade do Decreto nº 14.160/2020 durante a transição; e (ix) ausência 

de autoria, instrumento e prazo para o regulamento de custeio patronal do 

art. 2º, II. 

Medida 2 — REJEIÇÃO PELA CÂMARA MUNICIPAL (medida subsidiária). Caso o 

Poder Executivo não retire o Projeto, recomenda-se que a entidade sindical 

atue junto aos vereadores para a rejeição da proposição em seu conjunto, 

com fundamento nas ilegalidades identificadas. A rejeição é 

constitucionalmente legítima e, neste caso, preserva a Lei nº 10.513/2003 e o 

Decreto nº 14.160/2020 em vigor, evitando o vácuo normativo gerado pela 

aprovação do Projeto nos termos atuais. 

Medida 3 — EMENDAS PARLAMENTARES CONSTITUCIONALMENTE ADMISSÍVEIS 

(medida estritamente subsidiária, aplicável apenas se o Projeto seguir em 

tramitação sem retirada ou rejeição). Em caráter subsidiário e residual, 

identificam-se as seguintes emendas com pertinência ao objeto da 

proposição e sem criação de despesa nova, constitucionalmente admissíveis: 

(a) Ao art. 12 — aclaração da base de incidência dos 5%, esclarecendo que 

a comissão de administração é encargo adicional não dedutível do custeio 

assistencial; (b) Ao art. 2º — supressão da referência à regulamentação da 

ANS, em consonância com o art. 63, § 1º, do Decreto nº 14.160/2020; (c) Ao 

art. 21, VII — identificação da quinta entidade sindical com vaga no Conselho 

de Administração, completando a lacuna do texto original; (d) Ao art. 24, III — 

identificação na própria lei da entidade sindical titular da vaga no Conselho 

Fiscal, em lugar de remissão ao regulamento; e (e) Ao art. 48 — garantia de 

continuidade do Decreto nº 14.160/2020 durante o período de transição, com 

fixação de prazo e participação sindical obrigatória na elaboração do 

regulamento de coberturas do PASEPM e do regulamento de custeio patronal 

do art. 2º, II. As demais correções necessárias somente podem ser realizadas 

pelo próprio Executivo, mediante retirada e reformulação do Projeto. 

 

 

Salvo melhor juízo, é o Parecer. 

 

Juiz de Fora, 19 de maio de 2026. 

 

 

Elisângela Márcia do Nascimento Vidal 

           OAB/MG 92.777 


